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O presidente do Senado, 
Humberto Lucena, encami-
nhou ontem à noite à Presi-
dência da República o pro-
jeto do Orçamento Geral 
da União para 1989, apro-
vado pelo Congresso, com 
receitas e despesas fixadas 
em CZ$ 120,364 trilhões. O 
presidente José Sarney te-
rá agora quinze dias para 
decidir se veta, inegral ou 
parcialmente, ou se sancio-
na o projeto de lei orça-
mentária. Mesmo sem alte-
rar o valor global — que foi 
apenas atualizado pelo 
Parlamento com uma esti-
mativa mensal de 10% de 
inflação —, o documento, 
protocolado ontem às 21h15 
no Palácio do Planalto, al.' 
tera substancialmente a 
proposta original da Secre-
taria do Planejamento. 

Além de realocar recur-
sos de uma área para outra 
e de eliminar o sistema de 
indexação desejado pelo 
Executivo, o projeto muda 
as regras de execução or-
çamentária, de CZ$ 
550 bilhões para

reduz  
CZ$ 178 bi. 

lhões o pagamento das dívi-
das dos estados e mu-
nicípios e, principalmente, 
deixa a cargo do Executivo 
a definição dos cortes a se-
rem feitos, especialmente 
no orçamento de crédito, 
para compensar a redução 
da receita da União. 

A falta de definição dos 
cortes foi considerada "in-
constitucional" pelo minis-
tro do Planejamento, João 
Batista de Abreu, que às 18 
horas recebeu uma cópia 
do orçamento aprovado pe-
lo Congresso. Seus assesso- 

res garantem que a incons-
titucionalidade de pelo me-
nos um artigo será sufi-
ciente para o ministro reco-
mendar a Sarney o veto 
parcial do projeto. 

(Ver Opina 6) 

O Congresso Nacional en-
cerrou ontem o ano legisla-
tivo com a aprovação de 
várias matérias, entre as 
quais o aumento dos servi-
dores públicos federais, a 
instituição de imposto que 
substitui o pedágio nas es-
tradas federais e a criação 
do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). Uma das 
medidas provisórias do 
ajuste fiscal — a que trata-
va dos incentivos fiscais —
deixou de ser aprovada e 
em seu lugar foi elaborado 
um projeto de lei aprovado 
ontem mesmo pela Câma-
ra e pelo Senado, alterando 
os cortes nos incentivos fis-
cais. 

O Congresso deixa para o 
ano que vem a aprovação 
de algumas medidas como 
a correção mensal dos de-
pósitos do FGTS. Ficam 
ainda a Lei de Greve, a Lei 
do Inquilinato, as regras 
para a sucessão presiden-
cial e as regulamentações 
do tabelamento dos juros, 
do código de defesa do con-
sumidor e vários outros 
dispositivos previstos pela 
nova Constituição. 


